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NÍVEL FUNDAMENTAL 
 

CARGOS: Auxiliar de Serviços Gerais, Pedreiro e Zelador de Fontes 

 

DISCIPLINAS COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 
 

PORTUGUÊS: 

Leitura, compreensão e interpretação de texto; dígrafos vocálicos; dígrafos consonantais; encontros vocálicos:  ditongos, tritongos e hiatos. 

 

MATEMÁTICA 

Números Naturais, Inteiros, Racionais e Reais: operações e propriedades; Potências e Radiciação; Proporção e Regra de Três; Porcentagem; 

Equações do Primeiro Grau e Problemas do Primeiro Grau; Equações do Segundo Grau e Problemas do Segundo Grau; Teorema de 

Pitágoras e Aplicações; Áreas; Trigonometria no Triângulo Retângulo; Métodos de Contagem. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES 

Aspectos históricos, geográficos, culturais, religiosos, econômicos e sociais do município de Jardim. Eventos históricos relevantes no Ceará, 

no Cariri e em Jardim. Pluralidade e diversidade cultural. Meio ambiente: apropriação, preservação e impactos. Ética, moral e cidadania no 

serviço público. Atualidades no contexto nacional, estadual e municipal nas áreas políticas, econômicas, sociais e culturais. 

 

NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO 
 

CARGOS: Agente Administrativo, Auxiliar de Sala, Educador Social, Encanador Auxiliar de Manutenção e Abastecimento  Interprete de 

Libras (Tradutor de Libras), Fiscal de Tributos e Arrecadação, Motorista I, Motorista III, Operador de Máquinas, Técnico de Enfermagem, 

Técnico  de Informática, Técnico em Saúde Bucal e Porteiro, 

 

DISCIPLINAS COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO 

 

PORTUGUÊS: 

Leitura, compreensão e interpretação de texto; ortografia (escrita correta das palavras); significado das palavras – sinônimos, antônimos, 

parônimos, homônimos; divisão silábica; pontuação; acentuação gráfica; morfossintaxe do período simples. 

 

MATEMÁTICA 

Funções Afins: zero da função, crescimento e decrescimento; Funções Quadráticas: zeros da função, máximo e mínimo; problemas 

envolvendo função quadrática; Funções exponencial e logarítmica: propriedades e problemas; Trigonometria; Cálculo de Volume e Área de 

Superfície; Combinatória; Progressões Aritmética e Geométrica; Noções de Matemática Financeira: Juros Simples e Composto; 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES 

Aspectos históricos, econômicos, religiosos culturais e geográficos do município de Jardim. Eventos e fatos históricos da Região do Cariri e 

do município de Jardim. Pluralidade e Diversidade cultural e relações de inclusão/exclusão, étnicas e de gênero. Organização da sociedade. 

Políticas públicas: na educação, na saúde, no meio ambiente. A relação homem natureza: apropriação, preservação, impactos e 

sustentabilidade. Direitos: sociais, políticos e civis. Cidadania e democracia. Ética, moral e cidadania no serviço público. Atualidades no 

contexto nacional, estadual e municipal nas áreas políticas, econômicas, sociais e culturais. 

 
CONHECIMENTOS EM INFORMÁTICA: 

Arquitetura de computadores (Dispositivos de processamento, entrada, saída, armazenamento e comunicação); Sistema operacional 

Windows e Linux (Noções básicas, navegação, teclas de atalho, manipulação de arquivos e pastas); Noções básicas de internet (Navegação, 

pesquisa, correio eletrônico); Editor de Texto, Planilha Eletrônica e Apresentação dos pacotes MS Office, Google Docs  e WPS 

(Funcionalidades básicas, teclas de atalhos e aplicação); Fundamentos de sistemas de informação (Dados, informação, conhecimento, 

segurança da informação, tipos de sistemas de informação e suas respectivas características); 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Constituição Federal (Título III, Capítulos I, IV e VII (secção I e Ii) – O que é Direito Administrativo; Estrutura da Administração Pública; 

Princípios Fundamentais da Administração Pública; Princípios Gerais da Administração Pública, Atos Administrativos (competência, 

finalidade, forma, motivo, objeto) peculiaridades: Anulação, Auto-executoriedade, Imperatividade ou coercibilidade, Presunção de 

legitimidade e Revogação; Poderes Administrativos; deveres do Administradores públicos (art. 166 da Lei 8112/90) ; Lei 12.846/13 
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REGIME JURÍDICO UNICO DO SERVIDOR DE JARDIM 

Disponível no site hhtps://www.jardim.ce.gov.br – na guia de publicações / Leis municipais (Lei Municipal 003/1998) 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (NIVEL MÉDIO E TÉCNICO) 
 

CARGOS: Educador Social, Fiscal de Tributos e Arrecadação, Interprete de Libras (Tradutor de Libras), Operador de Máquinas, Motorista 

I, Motorista III, Técnico de Enfermagem, Técnico em Saúde Bucal, Técnico de Informática e Fiscal Sanitário,  

 

CARGO - EDUCADOR SOCIAL 

1.Política Nacional de Assistência Social PNAS/ 2004: Diretrizes e Objetivos e NOB/SUAS; 2. Fundamentos Filosóficos, Históricos, 

Sociológicos e Econômicos da Educação; 3. A Educação Não Formal e o Papel do Educador Social no Brasil. 4.  Estatuto da Criança e do 

Adolescente;  5. A execução de Medidas Socioeducativas; 6. Atendimento a Adolescente com Transtorno Mental e com Dependência de 

Álcool e de Substância Psicoativa: serviços e atendimentos nos municípios; 7. Violência Doméstica e Vulnerabilidade social; 8. Regimes 

Disciplinares e as entidades de atendimento socioeducativo: princípios do atendimento e tipificação das infrações; 9. A Educação Não 

Formal e o Papel do Educador Social no Brasil. 10. Estratégias de Promoção e Integração Social de pessoas em situação de risco.  

 

CARGO - FISCAL DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO: 

1. Noções básicas sobre o Sistema Tributário Nacional na Constituição Federal; 2. Competência Tributária; 3. Limitações Constitucionais do 

Poder de Tributar; 4. Imunidades; 5. Princípios Constitucionais Tributários; 6. Conceito e Classificação dos Tributos; 7. Espécies Tributárias; 

8. Tributos de Competência da União; 9. Tributos de Competência dos Estados; 10. Tributos de Competência dos Municípios; 11. Repartição 

das Receitas Tributárias; 12. Lei Complementar nº 123/06: Simples Nacional; 13. Lei Complementar nº 116/03: ISS; 14. Legislação 

Tributária; 15. Vigência da Legislação Tributária; 16. Aplicação da Legislação Tributária; 17. Interpretação e Integração da Legislação 

Tributária; 18. Obrigação Tributária Principal e Acessória; 19. Fato Gerador da Obrigação Tributária; 20. Sujeição Ativa e Passiva; 21. 

Solidariedade; 22. Capacidade Tributária; 23. Domicílio Tributário; 24. Responsabilidade Tributária; 25. Responsabilidade dos Sucessores; 

26. Responsabilidade de Terceiros; 27. Responsabilidade por Infrações; 28. Denúncia Espontânea. 29. Crédito Tributário; 30. Constituição 

do Crédito Tributário; 31. Lançamento; Modalidades de Lançamento; 32. Hipóteses de alteração do lançamento; 33. Suspensão da 

Exigibilidade do Crédito Tributário; 34. Modalidades. Extinção do Crédito Tributário. Modalidades; 35. Pagamento Indevido; 36. Exclusão 

do Crédito Tributário; 37. Modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário; 38. Administração Tributária; 39. Fiscalização; 40. 

Dívida Ativa; 41. Certidões Negativas. 

 

CARGO - INTERPRETE DE LIBRAS (TRADUTOR DE LIBRAS) 

1. O sujeito surdo: conceitos, cultura e a relação histórica da surdez com a língua de sinais. 

2. Teoria da tradução e interpretação. 

3. Noções linguísticas de Libras: parâmetros, classificadores e intensificadores no discurso. 

4. A Língua de Sinais Brasileira - Libras: características básicas da fonologia. 

5. Noções básicas de léxico, de morfologia e de sintaxe. 

6. Técnicas de tradução em Libras / Português; desenvolvimento da expressão visual espacial. 

7. Bilinguismo: escola e família. 

8. Importância do português escrito para a comunidade surda e usos de português por surdos 

9. O papel do intérprete de LIBRAS na inclusão da pessoa surda 

10. Políticas educacionais e ensino de LIBRAS: legislação internacional e nacional. 

 

 DA PROVA PRÁTICA PARA INTERPRETE DE LIBRAS (TRADUTOR DE LIBRAS) 

A prova prática, de caráter eliminatório e classificatório, será individual. A ordem de apresentação dos candidatos será definida por ordem 

alfabética. 9.3. Para o Intérprete de LIBRAS a duração da prova prática será de até 25 (vinte e cinco) minutos, dos quais o candidato terá:  

a) Até 05 (cinco) minutos para a apresentação pessoal, onde o(a) candidato(a) utilizará a Língua Brasileira de Sinais para se identificar, falar 

sobre sua formação acadêmica, sobre sua atuação junto à comunidade de surdos e sobre suas perspectivas de atuação profissional;  

b) Aproximadamente 10 (dez) minutos para o candidato assistir um vídeo, gravado em Língua Brasileira de Sinais, em seguida, ele assistirá 

novamente ao mesmo vídeo e, então, fará a interpretação simultânea em Língua Portuguesa.  

c) Aproximadamente 10 (dez) minutos para o candidato assistir um vídeo, gravado em Língua Portuguesa, em Seguida, ele assistirá 

novamente ao mesmo vídeo e, então, fará a interpretação simultânea em Língua Brasileira de Sinais.  

d) A avaliação da prova prática de Intérprete de Libras consistirá da análise dos critérios descritos a seguir: a) Apresentação: fluência em 

Libras, levando em consideração o uso adequado de vocabulário e de gramática. b) Fluência em LIBRAS: vocabulário em Libras, 

classificadores, uso do espaço, expressão facial, significados, estruturas linguísticas. c) Fluência em Língua Portuguesa: vocabulário 

português, significados, estruturas linguísticas usadas, conteúdos semânticos, pragmáticos e vocabulário. 

d) Será sumariamente desconsiderado o que for realizado após o tempo limite estabelecido para avaliação. 

e) O candidato que não comparecer será automaticamente desclassificado do processo seletivo. 

 

CARGOS - OPERADOR DE MÁQUINAS, MOTORISTA I e MOTORISTA III 

Considerações gerais sobre o Código de Trânsito Brasileiro – CTB  (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997  e alterações posteriores). Do 

Sistema Nacional de Trânsito; Das Normas Gerais de Circulação e Conduta; Dos Pedestres e Condutores de veículos não motorizados; Do 

Cidadão; Da Educação para o Trânsito; Da Sinalização de Trânsito; Da Engenharia de Tráfego, da Operação, da Fiscalização e do 

Policiamento Ostensivo de Trânsito; Dos Veículos; Do Registro de Veículos; Do Licenciamento; Da Condução de Escolares; Da 
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Habilitação; Das Infrações; Das Penalidades; Das Medidas Administrativas; Do Processo Administrativo; da Autuação; Do Julgamento das 

Autuações e Penalidades; Dos Crimes de Trânsito. Do Anexo I - Dos Conceitos e Definições; e Anexo II  do CTB 

 

CARGO - TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Lei no 7.498, de 25 de junho de 1986. Decreto no 94.406, de 8 de junho de 1987. Código de ética dos Profissionais de Enfermagem 

(Resolução COFEN no 160/93. Norma Regulamentadora no 32 (NR 32): Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Elementos e 

unidades do hospital. Técnicas Básicas de Enfermagem. O paciente hospitalizado. Anotações de enfermagem. Sinais Vitais. Posições para 

exames. Técnicas para coleta de material para exames complementares. Administração de medicamentos. Assistência de enfermagem no 

atendimento às necessidades do paciente. Movimentação do paciente acamado. Higiene corporal do paciente. Controle hídrico do paciente. 

Administração de medicamentos. Enfermagem em Clínica Médica das Afecções: cardiovasculares, endócrinas, gastrointestinais, 

musculoesqueléticas, neoplásicas, neurológicas, renais / genitourinárias, respiratórias, reumáticas e tegumentares. Noções de Epidemiologia. 

Prevenção e Controle de Infecção Hospitalar. 

 

CARGO - TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Educação para o Autocuidado (determinantes da qualidade de vida que interferem no processo saúde doença, saneamento básico e moradia, 

alimentação, atividades físicas, escolaridade, trabalho e lazer, fatores culturais, alcoolismo, tabagismo, toxicomanias e automedicação). 

Ações de promoção à saúde visando melhorar a qualidade de vida da comunidade. Promoção da saúde bucal. Noções básicas de Segurança 

do Trabalho. Controle de infecção cruzada e paramentação. Medidas de prevenção e controle dos riscos ocupacionais. Manutenção 

preventiva, esterilização e conservação de materiais e equipamentos odontológicos. Biossegurança nas ações de saúde (Mecanismo de 

transmissão das doenças e sistemas de proteção (imunização) e resistência do ser humano). Manipulação e preparo de materiais 

odontológicos. Princípios gerais de biossegurança. Técnicas de esterilização e desinfecção preconizadas para os serviços odontológicos. 

Organização da clínica odontológica. Organização do Processo de Trabalho em Saúde. Sistema Único de Saúde: princípios e organização. 

Territorialização: mapeamento de áreas de abrangência e de grupos populacionais de riscos. Educação para a Saúde Bucal. Princípios 

educativos em saúde bucal. Técnicas de ensino diversas na Educação para a saúde bucal. Seleção e confecção de materiais didáticos de apoio 

às atividades educativas. Epidemiologia da cárie e da doença periodontal. Fluorterapia. Identificação de urgências odontológicas. Noções de 

radiologia odontológica. Noçõesde semiologia. Selantes de fóssulas e fissuras. Procedimentos restauradores. Técnicas preventivas para 

controle da cárie dentária e doença periodontal. Fundamentos de anatomia e fisiologia da boca. Classificação dos preparos cavitários. 

Notação gráfica (odontograma). Fundamentos de semiologia (herpes, afta, candidíase, câncer bucal, manifestações bucais da AIDS). 

Modelos e sistemas de atenção em Saúde Bucal. Código de Ética Odontológico. Categorias auxiliares em odontologia no Brasil. Princípios e 

normas do exercício profissional do ASB e TSB. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro 

de 1990. Decreto 7.508/2011. Portaria 2.488/2011. Constituição Federal artigos 196 a 200. Lei Federal 11.889, de 24 de dezembro de 2008. 

Programa Brasil Sorridente. Saúde Pública: atenção básica. Humaniza SUS. 

 

CARGO - TÉCNICO DE INFORMÁTICA, 

Segurança da Informação (Principais técnicas para garantir Integridade, Disponibilidade, Confidencialidade); Arquitetura de Computadores 

(Subsistema de memória,  Processador, Discos e principais periféricos); Redes de computadores (Topologia, Protocolos, Arquitetura IPv4 e 

IPv6); Cabeamento estruturado (Normas de cabeamento estruturado e suas aplicações); Governança de TI (Cobit, ITIL e SLA); Sistemas 

Operacionais (Características dos principais sistemas operacionais). 

 

PROVA PRÁTICA PARA TÉCNICO DE INFORMÁTICA, 

O candidato será submetido a uma avaliação prática na capacidade de resolver um problema que envolve a aplicação dos conceitos que 

constam no conteúdo programático.  

 

CARGO - FISCAL SANITÁRIO,  

Vigilância Sanitária: conceito, abrangência das ações, ações desenvolvidas por área de abrangência. Diretrizes e princípios do Sistema Único 

de Saúde (SUS) - atribuições e competências das esferas governamentais do SUS. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): 

criação, competências, estrutura organizacional e administração. Processo Administrativo Sanitário (PAS). O fiscal sanitário: função, 

legislação e ação. Orientação em ambientes de trabalho e saúde do trabalhador. Controle sanitário dos estabelecimentos, produtos e serviços 

de interesse da vigilância sanitária. Resíduos de serviços de saúde. Procedimentos operacionais padronizados de boas práticas para serviços 

de alimentação sobre os seguintes itens: a) Higienização de instalações, equipamentos e móveis; b) Controle integrado de vetores e pragas 

urbanas; c) Higienização do reservatório; d) Higiene e saúde dos manipuladores. Doenças transmitidas por alimentos. Epidemia, endemia e 

pandemia. Orientações e combate a doenças contemporâneas. Lixo: separação, reciclagem, destino e prevenção. Participação popular e 

controle social. Saneamento comunitário e organização de comunidades. Lei Federal nº 8.080/90 e Decreto nº 7.508/2011. Lei Federal nº 

9.782/99. Lei Federal nº 6437/77. Constituição Federal de 1988 - Título VIII - Da Ordem Social, Capítulo II - Da Seguridade Social, Seção II 

- Da Saúde, Art. 196 a 200. Lei Orgânica do Município de Jardim, CE (Lei nº 001/1990). 

 

NÍVEL SUPERIOR E MAGISTÉRIO 
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CARGOS: Advogado, Analista de Controle Interno, Assistente Social, Bibliotecário, Enfermagem PSF, Engenheiro Civil,  Engenheiro 

Sanitarista e Ambiental, Médico PSF, Médico Psiquiatra, Odontólogo PSF, Procurador do Município, Professor Infantil, Professor 

Polivalente e Psicólogo, 

 

DISCIPLINAS COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR E MAGISTÉRIO 
 

PORTUGUÊS: 

Leitura, compreensão e interpretação de texto; semântica – sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos; ortografia, ortoépia e prosódia; 

divisão silábica; emprego dos pronomes; sintaxe: período simples e período composto; regência nominal e verbal; concordância nominal e 

verbal. 

 

MATEMÁTICA 

Números Naturais, Inteiros, Racionais e Reais: operações e propriedades; Noções de Conjunto: operações, produto cartesiano, relações; 

Lógica Matemática: proposição, conectivos lógicos, tabelas-verdade, tautologia e contradição, sentenças abertas e quantificadores, 

equivalência lógica, negação de proposições, implicação lógica, validação de argumentos e tipos de demonstração; Funções: definição, 

determinação do domínio e imagem de uma função, função quadrática, problemas envolvendo função quadrática, composição de 

funções,Trigonometria, Análise Combinatória e Probabilidade, áreas de figuras planas, Lei dos Cossenos, Volume de Sólidos. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES 

Aspectos históricos, econômicos, religiosos culturais e geográficos do município de Jardim. Eventos e fatos históricos da Região do Cariri e 

do município de Jardim. Pluralidade e Diversidade cultural e relações de inclusão/exclusão, étnicas e de gênero. Organização da sociedade. 

Políticas públicas: na educação, na saúde, na habitação, no saneamento, na segurança, no transporte e no meio ambiente. Mundialização e 

geopolítica contemporâneas. A relação homem natureza: apropriação, preservação, impactos e sustentabilidade. Responsabilidade social: 

corporativa, socioambiental e individual. Direitos: sociais, políticos e civis. Cidadania e democracia. Ética, moral e cidadania no serviço 

público. Atualidades no contexto nacional, estadual e municipal nas áreas políticas, econômicas, sociais e culturais. 

 

CONHECIMENTOS EM INFORMÁTICA: 

Arquitetura de computadores (Dispositivos de processamento, entrada, saída, armazenamento e comunicação); Sistema operacional 

Windows e Linux (Noções básicas, navegação, teclas de atalho, manipulação de arquivos e pastas); Noções básicas de internet (Navegação, 

pesquisa, correio eletrônico); Editor de Texto, Planilha Eletrônica e Apresentação dos pacotes MS Office, Google Docs  e WPS 

(Funcionalidades básicas, teclas de atalhos e aplicação); Fundamentos de sistemas de informação (Dados, informação, conhecimento, 

segurança da informação, tipos de sistemas de informação e suas respectivas características). 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Constituição Federal (Título III, Capítulos I, IV e VII (secção I e Ii) – O que é Direito Administrativo; Estrutura da Administração Pública; 

Princípios Fundamentais da Administração Pública; Princípios Gerais da Administração Pública, Atos Administrativos (competência, 

finalidade, forma, motivo, objeto) peculiaridades: Anulação, Auto-executoriedade, Imperatividade ou coercibilidade, Presunção de 

legitimidade e Revogação; Poderes Administrativos; deveres do Administradores públicos (art. 166 da Lei 8112/90) ; Lei 12.846/13 

 
REGIME JURÍDICO UNICO DO SERVIDOR DE JARDIM 

Disponível no site hhtps://www.jardim.ce.gov.br – na guia de publicações / Leis municipais (Lei Municipal 003/1998) 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (NIVEL SUPERIOR) 

 
CARGOS - ADVOGADO E PROCURADOR DO MUNICÍPIO  

Direito e os conflitos de interesses. Formas de soluções de conflitos: Conciliação; Transação; Mediação (Resolução nº 125/2010 e Lei nº 

13.140/2015); Arbitragem. Princípios gerais de processo civil. Das normas fundamentais e da aplicação das normas processuais. Jurisdição. 

Ação. Competência. Dos sujeitos do processo. Das partes e dos procuradores. Da capacidade processual. Dos deveres das partes e de seus 

procuradores: Dos deveres; Da responsabilidade das partes por danos processuais; Das despesas, dos honorários advocatícios e das multas; 

Da gratuidade da justiça. Dos procuradores. Da sucessão das partes e dos procuradores. Do litisconsórcio. Da intervenção de terceiros. 

Assistência. Denunciação a lide. Chamamento ao processo. Do incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Do amicus curiae. Do 

juiz e dos auxiliares da justiça. Dos poderes, dos deveres e da responsabilidade do juiz. Dos impedimentos e da suspeição. Dos auxiliares da 

justiça. Do escrivão, do chefe de secretaria e do oficial de justiça. Do perito. Do depositário e do administrador. Do intérprete e do tradutor. 

Dos conciliadores e mediadores judiciais. Do ministério público. Da advocacia pública. Da defensoria pública.  Dos atos processuais. Da 

forma, do tempo e do lugar dos atos processuais. Da forma dos atos processuais: Dos atos em geral; Da parte eletrônica de atos processuais; 

Dos atos das partes; Dos pronunciamentos do juiz; Dos atos do escrivão ou do chefe de secretaria. Do tempo e do lugar dos atos processuais. 

Dos prazos: Disposições gerais; Da verificação dos prazos e das penalidades.  Da comunicação dos atos processuais: Das disposições gerais; 

Da citação; Das cartas; Das intimações; Das nulidades. Da distribuição e do registro. Do valor da causa. Da formação, da suspensão e da 

extinção do processo. Do procedimento comum. Da petição inicial: Dos requisitos da petição inicial; Do pedido; Do indeferimento da petição 

inicial. Da improcedência liminar do pedido. Da audiência de conciliação e mediação. Da contestação. Da reconvenção. Da audiência de 

instrução e julgamento. Da sentença e da coisa julgada: Disposições gerais; Dos elementos e dos efeitos da sentença; Da coisa julgada; Da 
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ação rescisória. Dos recursos: Apelação; Agravo de instrumento; Embargos de declaração; Recurso ordinário; Recurso especial; Recurso 

extraordinário. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Teoria geral do direito constitucional. Conceito. Classificação. Hermenêutica. Aplicação da norma constitucional no tempo. Poder 

constituinte e constituído. Princípios Fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais: Dos direitos e deveres individuais e coletivos; 

Dos direitos sociais; Da nacionalidade; Dos direitos políticos; Dos partidos políticos. Da organização do estado: Da organização político 

administrativa. Da união. Dos estados federados. Dos municípios. Do distrito federal e dos territórios. Da administração pública: Disposições 

gerais; Dos servidores públicos. Da organização dos poderes. Do poder legislativo (arts. 44 a 75, CF). Do poder executivo (arts. 76 a 91, CF). 

Do poder judiciário (arts. 92 a 135, CF). Da tributação e do orçamento. Do sistema tributário nacional: Dos princípios gerais; Das limitações 

do poder de tributar; Dos impostos da união; Dos impostos dos estados e do distrito federal; Dos impostos dos municípios; Da repartição das 

receitas tributárias. Das finanças públicas: Normas gerais; Dos orçamentos. Da ordem econômica e financeira. Dos princípios gerais da 

atividade econômica. Da política urbana. Da política agrícola e fundiária e da reforma agrária. Do sistema financeiro nacional. Da ordem 

social. Disposição geral. Da seguridade social: Disposições gerais; Da saúde; Da previdência social; Da assistência social. Da educação, da 

cultura e do desporto (arts. 205 a 217, CF). Do meio ambiente. Da família, da criança, do adolescente. 

DIREITO CIVIL 

Lei de introdução às normas do direito brasileiro (Lei nº 12.376/10). Das pessoas naturais. Da personalidade e da capacidade (arts. 1 a 10, 

CC). Dos direitos de personalidade (arts. 11 a 21, CC). Das pessoas jurídicas: Disposições gerais. Das associações. Das fundações. Do 

domicílio. Dos bens públicos (arts. 98 a 103, CC). Do negócio jurídico (arts. 104 a 184, CC). Da invalidade do negócio jurídico (arts. 166 a 

184, CC). Dos atos jurídicos lícitos (art. 185, CC). Dos atos jurídicos ilícitos (arts. 186 a 188, CC). 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Direito administrativo: Natureza jurídica. Conceito. Fontes. Regime jurídico-administrativo. Administração pública: Princípios 

fundamentais. Deveres administrativos. Poderes administrativos. Organização da Administração Pública: entidades políticas. Entidades 

administrativas. Noções de centralização, descentralização e desconcentração. Criação das entidades da administração indireta. Entidades em 

espécie: Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações Públicas: criação e extinção, estrutura, natureza jurídica, 

regime jurídico, características, servidores, extinção; e consórcios públicos: contrato de rateio. Contrato de programa. Órgãos e agentes 

públicos: Órgãos públicos: Conceito, características. Capacidade processual. Classificação. Agentes públicos. Servidores públicos: Cargo, 

emprego e função pública. Princípios constitucionais dos servidores públicos. Provimento. Direitos, vantagens, deveres, proibições e 

responsabilidade dos servidores públicos. Regime disciplinar. Sindicância e processo administrativo disciplinar (PAD).  Atos 

administrativos: Conceito. Classificações. Requisitos de validade e atributos dos atos administrativos. Espécies de atos administrativos. 

Mérito e motivação do ato administrativo. Extinção dos atos administrativos. Convalidação. Conversão. Responsabilidade civil da 

administração pública: Conceito. Evolução. Fundamentos justificadores da responsabilidade objetiva e subjetiva do Estado. Danos de obra 

pública. Ação de reparação do dano: particular x administração. Ação regressiva: administração x agente público.  Responsabilidades 

administrativa, civil e penal do agente público.  Contratos administrativos: Conceito. Objetivo e características gerais. Prerrogativas de 

direito público da administração contratante.  Prazo de duração e prorrogação dos contratos administrativos. Responsabilidade pela execução 

e respectivos encargos do contrato. Recebimento do objeto do contrato. Extinção dos contratos administrativos. Teoria de imprevisão e 

Teoria do Fato do Príncipe. Principais contratos administrativos. Convênios administrativos. Controle da administração pública: Conceito. 

Características. Controle exercido pela administração sobre seus atos. Controle legislativo. Bens públicos: Conceito. Classificação. 

Características. Espécies. Afetação e desafetação. Uso privativo de bens públicos por particulares.  Intervenção do Estado na propriedade e 

no domínio econômico: Autorização constitucional. Fundamentos da intervenção. Competência. Modos de intervenção.  Atuação do Estado 

no domínio econômico. Lei de licitações e contratos da administração pública (Lei n.º 8.666/1993) e alterações posteriores. Lei de 

improbidade administrativa (Lei n.º 8. 429/1992) e alterações posteriores. Lei de responsabilidade na gestão fiscal (Lc n.º 101/2000) e 

alterações posteriores.  Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais (Lei nº 8. 

112/1990) e alterações posteriores. 15.  Código de Ética e Disciplina 

DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional. 1.1 Dos princípios gerais 1.2 Das limitações do poder de tributar. 1.3 Dos impostos 

da União, dos Estados do Distrito Federal e dos municípios. 2 Obrigação tributária. 2.1 Disposições gerais. 2.2 Fato gerador, sujeito ativo e 

sujeito passivo. 2.3 solidariedade, capacidade tributária e domicílio tributário.3 Responsabilidade tributária. 3.1 Responsabilidade dos 

sucessores.3.2 Responsabilidade de terceiros. 3.3. Responsabilidade por infrações. 4 Crédito tributário. 4.1 Lançamento e modalidade de 

lançamento. 4.2 Suspensão de crédito tributário, moratória. 4.3 Extinção do crédito tributária. 4.4 Modalidade de extinção, pagamento, 

pagamento indevido, exclusão, isenção e anistia. 5 Garantias e privilégios do crédito tributário. 6 Administração tributária. 6.1 Fiscalização. 

6.2 Dívida ativa. 6.3 Certidões negativas.  

 

CARGO - ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 

1. Auditoria Governamental: 1.1. Auditoria Governamental: Finalidade, objetivos e abrangência. 1.2. O controle interno e externo na 

Constituição Federal e na Constituição do Estado do Ceará. 1.3. Lei Orgânica e Regimento Interno do TCE-CE. 1.4. Normas de Controle 

Interno editadas pelo órgão Central de Controle Interno Federal. 1.5. Tipos de Auditoria Governamental. 1.6. Formas de Execução: direta, 

indireta e compartilhada. 1.7. Testes, Procedimentos e Técnicas de Auditoria 1.8. Planejamento e Programa de Auditoria 1.9. Riscos em 

Auditoria 1.10. Documentação de Auditoria. 2. Contabilidade Geral: 2.1. NBC TG - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 

Relatório Contábil Financeiro - aprovada pela Resolução CFC n.º 1.374/11. 2.2. Patrimônio: conceitos e seus componentes; ativo, passivo e 

situação líquida (patrimônio líquido ou passivo a descoberto). Equação fundamental do Patrimônio. Representação gráfica dos estados 

patrimoniais. 2.3. Fatos contábeis permutativos, modificativos ou mistos e respectivas variações patrimoniais: quantitativas e qualitativas. 

2.4. Conta: conceito, função e funcionamento; teoria das contas; débito, crédito e saldo; classificação das contas; plano de contas; sistema de 

contas patrimoniais e de resultado; balancete de verificação. 2.5. Escrituração contábil: conceito e método das partidas dobradas; lançamento 

contábil; fórmulas de lançamento; processos de escrituração; livros de escrituração: Diário e Razão; erros de escrituração e suas correções. 
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2.6. Operações com mercadorias: registro e entradas e saídas de mercadorias do estoque; sistemas de inventário periódico e permanente; 

avaliação de estoques; custo das mercadorias vendidas.  2.7. Critérios de avaliação de elementos do ativo e passivo, previstos na Lei nº 

6.404/76. 2.8. Balanço patrimonial: forma de apresentação; obrigatoriedade; conteúdo dos grupos e subgrupos e elaboração de acordo com a 

Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores. 2.9. Demonstração do resultado do exercício: forma de apresentação; obrigatoriedade; conteúdo dos 

grupos e subgrupos e elaboração de acordo com a Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores. 2.10. Demonstração de lucros ou prejuízos 

acumulados: forma de apresentação; obrigatoriedade; conteúdo dos grupos e subgrupos e elaboração de acordo com a Lei nº 6.404/76 e 

alterações posteriores. 2.11. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Demonstração dos fluxos de caixa. Demonstração do Valor 

Adicionado. 2.12. Lei nº 6.404/76 e suas alterações posteriores: patrimônio líquido, capital social, lucros, reservas, dividendos, participações, 

ajustes de avaliação patrimonial e ações em tesouraria.  3. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: 3.1. Orçamento público: conceitos, 

natureza jurídica, técnicas orçamentárias: orçamento tradicional, orçamento de base zero, orçamento de desempenho e orçamento - programa. 

Princípios orçamentários e vedações constitucionais em matéria orçamentária. 3.2. O Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA como instrumentos de planejamento orçamentário: características, conteúdos e 

prazos. 3.3. Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos: da Lei de Orçamento; da Proposta 

Orçamentária; da Elaboração da Lei de Orçamento; do Exercício Financeiro e da Execução do Orçamento. 3.4. Lei Complementar nº 

101/2000: normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. 3.5. Alterações orçamentárias (mecanismos 

retificadores do orçamento): créditos adicionais: suplementares, especiais e extraordinários. Transposição, remanejamento e transferência de 

recursos. 3.6. Ciclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento; execução orçamentária; 

programação financeira de desembolso; avaliação e controle da execução orçamentária. 3.7. Entradas ou ingressos que não caracterizam 

receitas. Receitas públicas: conceitos, classificações e estágios. Dívida Ativa: tributária e não tributária. Receitas orçamentárias: conceitos, 

fontes, classificações, estágios e renúncias de receitas. 3.8. Saídas ou dispêndios que não caracterizam despesas. Despesas públicas: 

conceitos, classificações e estágios. Despesas orçamentárias: conceitos, classificações e estágios; restos a pagar; despesas de exercícios 

anteriores; suprimentos de fundos; descentralização de créditos orçamentários. 3.9. Portaria MOG nº 42/1999 atualizada: discrimina a 

despesa por funções e estabelece os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e operações especiais. 3.10. Portaria 

Interministerial STN/SOF nº 163/2001 atualizada: dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 3.11. Contabilidade Pública: conceitos, finalidades, objeto de estudo, campo de aplicação e regimes 

contábeis de apuração de resultados. 3.12. Procedimentos contábeis orçamentários previstos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (7ª edição), aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 02, de 22/12/2016. 3.13. Parte Geral do Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público (7ª edição) aprovado pela Portaria STN nº 840, de 21/12/2016: contextualização, alcance, autoridade, características 

qualitativas da informação contábil, aspectos orçamentário, patrimonial e fiscal. 3.14. Procedimentos contábeis patrimoniais previstos no 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (7ª edição), aprovado pela Portaria STN nº 840, de 21/12/2016. 3.15. Procedimentos 

contábeis específicos do FUNDEB previstos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (7ª edição), aprovado pela Portaria STN 

nº 840, de 21/12/2016. 3.16. Procedimentos contábeis específicos de Operação de Crédito previstos no Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (7ª edição), aprovado pela Portaria STN nº 840, de 21/12/2016. 3.17. Procedimentos contábeis específicos de Dívida Ativa 

previstos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (7ª edição), aprovado pela Portaria STN nº 840, de 21/12/2016. 3.18. Plano 

de Contas Aplicado ao Setor Público previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (7ª edição), aprovado pela Portaria 

STN nº 840, de 21/12/2016. 3.19. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público previstas no Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (7ª edição), aprovado pela Portaria STN nº 840, de 21/12/2016 4. Direito Constitucional: 4.1. Teoria geral da Constituição: 

conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação; supremacia da Constituição; tipos de Constituição; Poder constituinte; aplicabilidade 

das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida, limitada e normas programáticas. 4.2. Interpretação da Constituição e 

Controle de Constitucionalidade; normas constitucionais e inconstitucionais; controle de constitucionalidade das leis; ação direta de 

inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade. 4.3. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: dos Princípios 

Fundamentais. 4.4. Dos Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos e dos direitos sociais. 4.5. Da 

Organização do Estado: Organização político-administrativa: União, Estados Federados, Distrito Federal e Municípios. 4.6. Administração 

pública: disposições gerais e dos servidores públicos. 4.7. Ordem econômica e financeira: Princípios Gerais da atividade econômica e política 

urbana. 5. Direito Administrativo: 5.1. Regime Jurídico-Administrativo: princípios constitucionais do Direito Administrativo brasileiro. 5.2. 

Administração pública direta e indireta. Órgãos e entidades. Centralização e descentralização da atividade administrativa do Estado. 

Empresas públicas e sociedades de economia mista. Subsidiárias. Participação do Estado no capital de empresas privadas. Autarquias e 

fundações públicas. Consórcios públicos. 5.3. Atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, atributos, pressupostos e classificação. 

Vinculação e discricionariedade. Revogação e invalidação. 5.4. Licitação (Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações): conceito, 

finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedações; modalidades; procedimento, revogação e anulação; 

sanções; normas gerais de licitação. 5.5. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação. Formalização. Execução. 

Prorrogação, Inexecução, revisão e rescisão. 5.6. Agentes Públicos: servidores públicos; organização do serviço público; normas 

constitucionais concernentes aos servidores do serviço públicos; direitos e deveres dos servidores públicos; responsabilidades dos servidores 

públicos; processo administrativo disciplinar, sindicância e inquérito; disciplina constitucional dos agentes públicos. 5.7. Serviços públicos: 

conceito e classificação; regulamentação e controle; requisitos do serviço e direitos do usuário; competências para prestação do serviço; 

serviços delegados a particulares; concessões, permissões e autorizações; convênios e consórcios administrativos. 5.8. Responsabilidade civil 

da Administração: evolução doutrinária; responsabilidade civil da Administração no Direito brasileiro; ação de indenização; ação regressiva. 

5.9. Bens públicos: regime jurídico e classificação. Formas de utilização, Concessão, permissão e autorização de uso; Desafetação e 

alienação. 6. Direito Tributário: 6.1. O Sistema Tributário Nacional na Constituição Federal: Princípios Gerais; Limitações do Poder de 

Tributar; Impostos de competência da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; Repartição das Receitas Tributárias. 6.2. 

Código Tributário Nacional (Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e alterações posteriores): Disposições Gerais; Competência 

Tributária; Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria. 6.3. Normas Gerais de Direito Tributário: disposições gerais sobre legislação, 

obrigação e crédito tributários. 6.4. Legislação tributária: vigência, aplicação e interpretação da legislação tributária; 6.5. Obrigação 
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Tributária: fato gerador, sujeito ativo, sujeito passivo e responsabilidade tributária; 6.6. Crédito Tributário: constituição, suspensão, extinção, 

exclusão, garantias e privilégios do crédito tributário. 6.7. Administração Tributária: fiscalização, dívida ativa e certidões negativas. 

 

CARGO - ASSISTENTE SOCIAL: 

1.Pressupostos e Fundamentos Históricos e Teórico-metodológicos do Serviço Social; 2. Código de Ética Profissional dos Assistentes 

Sociais; 3. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990); SUS: Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei nº 8.080 de 1990 e Lei nº 

8.142 de 1990. 4. Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS – Lei nº 8.742/1993 e Lei nº 12.435/2011); 5. Políticas Públicas e Sociais pós-

Constituição Federal de 1988 e no contexto neoliberal. 6. Metodologia em Serviço Social: alternativas metodológicas; 7. Política Social e 

planejamento: a questão social e a conjuntura brasileira, Instituição e Estado; 8. Serviço Social no campo sociojurídico: laudos periciais, 

adoção, violência contra crianças, ato infracional de adolescentes; 9. A práxis profissional: relação teoria/prática; a questão da mediação. 10. 

Instrumentalidade: atendimento individual, trabalho em grupos, comunidades, movimentos emergenciais. 

 

CARGO - BIBLIOTECÁRIO 

Fundamentos da Biblioteconomia e Ciência da Informação. Planejamento de Unidades de Informação. Tipos de bibliotecas: públicas, 

universitárias, escolares, especializadas. Controle bibliográfico. Informática Documentária: sistemas integrados de bibliotecas, bases de 

dados, formatos de registros bibliográficos. Desenvolvimento de coleções. Análise descritiva e temática da informação: Catalogação, 

Indexação, Classificação (CDD; CDU), Tesauros, Linguagens Documentárias. Serviços e produtos de informação. Marketing em Unidades 

de Informação. Estudos de usuários. Serviço de referência. Profissional bibliotecário: aspectos éticos, instituições de classe. Normalização 

documentária (ABNT).  

 

CARGO – ENFERMEIRO PSF 

1. Saúde da Família e estratégia de organização da Atenção Básica. 1.1. Promoção da saúde, prevenção de doenças e atuação territorial; 02. 

Sistematização da assistência de enfermagem (SAE) – Sistema de classificação da prática profissional do enfermeiro; 2. Consulta de 

Enfermagem: exame físico, anamnese e intervenções. 3.Sinais vitais; 4. Administração de medicações; 5. Principais orientações para 

coleta de exames; 6. Cuidados com os pacientes domiciliares; 7. Técnicas de curativo; 8. Técnica de coleta de Papanicolau; 9. Direitos e 

Deveres do paciente; 10. Programas de Saúde (do idoso, do adulto, da criança e do adolescente) 10.1. Saúde da Mulher (pré-natal, 

prevenção de câncer de colo de útero e de mama, puerpério, planejamento familiar, DST); 11. Assistência de enfermagem materno-

infantil; 12. Doenças Transmissíveis; 13. Doenças de Notificação Compulsória, Noções de Vigilância Sanitária e Vigilância 

Epidemiológica; Condutas frente a casos de Dengue, acidente antirrabico-humano, meningites, Hepatites virais, HIV, acidente por animal 

peçonhento, hanseníase, tuberculose; 14. Doenças Crônicodegenerativas (diabetes, hipertensão); 15. Imunobiológicos (calendário de 

vacinação, Técnica de aplicação de vacinas, contra-indicações gerais e especificas, agendamento de vacinas e eventos adversos à 

vacinação), rede de frio; 16. Atribuições de profissionais de enfermagem e trabalho em equipe. 

 

CARGO - ENGENHEIRO CIVIL 

1. Estruturas: 1.1. Resistência dos materiais: Estudos dos esforços: tração, compressão e cisalhamento; Análise de tensões e deformações em 

vigas, pilares e lajes. 1.2. Análise estrutural: Conceitos fundamentais; Estudos de vigas isostáticas; Estudo dos quadros isostáticos planos. 

1.3. Concreto armado: Processo de dimensionamento e verificação de seções transversais de peças de concreto armado, solicitadas à 

compressão axial e flexão simples; Cálculo e detalhamento de vigas biapoiadas e contínuas; Pilares de concreto armado comprimento de 

flambagem e índice de esbeltez. 2. Construção: 2.1. Materiais de Construção: Agregados; Aglomerantes; Argamassas; Concreto; Aditivos; 

Madeira; Aço. 2.2. Técnicas Construtivas: Estudos preliminares; Sondagem e reconhecimento do subsolo; Levantamento topográfico do 

terreno; Movimentos de terra; Canteiro de obras; Rebaixamento do lençol freático; Fundações para edifícios; Alvenarias de vedação e 

alvenarias estruturais; Formas para concreto armado; Cobertura das edificações; Telhados cerâmicos; Revestimentos; Patologia e 

recuperação das estruturas de concreto armado; Instalações prediais. 3. Hidráulica e Saneamento: 3.1. Abastecimento de água: Demanda e 

consumo de água; estimativa de vazões; Estações elevatórias; Princípios de tratamento de águas. 3.2. Esgotamento sanitário: Sistemas 

estáticos para disposição de esgotos; Rede coletora de esgotos; Princípios do tratamento de esgotos. 3.3. Drenagem pluvial: Estimativa de 

contribuições; Galerias e canais. 3.4. Limpeza pública: Estimativa de contribuições; Coleta de resíduos sólidos domiciliares; Aterro sanitário 

e controlado. 3.5. Instalações hidrossanitárias: Projeto e dimensionamento de instalações prediais de água fria; Projeto e dimensionamento de 

instalações prediais de esgotos sanitários; Projeto e dimensionamento de instalações prediais de águas pluviais; Projeto e dimensionamento 

de instalações de combate a incêndio. 3.6. Projeto e dimensionamento de instalações elétricas de baixa tensão. 4. Geotecnia: 4.1. Mecânica 

dos solos: Índices físicos; Pressões; Percolação de água; Distribuição de pressões; Compactação; Resistência ao cisalhamento; Capacidade de 

carga; Recalques; Empuxos de terra. 4.2. Fundações: Investigações geotécnicas; Análise; Projeto e execução de fundações superficiais; 

Projeto e execução de fundações profundas; Projeto e execução de obras de contenção. 5. Estradas e pavimentação: 5.1. Fases do projeto; 

5.2. Escolha do traçado; 5.3. Projeto geométrico; 5.4. Terraplenagem: Equipamentos empregados; Serviços de Corte e Aterro; 5.5. Projeto de 

pavimento: Estudo do Subleito; Ocorrência de Materiais; Pavimentos Rígidos e Flexíveis; Dimensionamento de Pavimentos Flexíveis; 5.5. 

Topografia: Levantamento Planimétrico, Altimétrico, Planialtimétrico; Rumo e Azimute; Curvas de nível; 5.6. Desapropriação; 5.7. Obras 

Complementares e Sinalização. 6. Planejamento e Gestão de Obras: 6.1. Planejamento e gerenciamento de projetos; 6.2. Planejamento e 

gerenciamento de obras; 6.3. Gestão de suprimentos; 6.4. Qualidade e produtividade na construção civil; 6.5. Sustentabilidade na construção; 

6.6. Orçamentos: Tipos de orçamentos; Levantamento de quantitativos; Composição de custos; Custos diretos e indiretos; Encargos sociais; 

Cálculo do BDI; Curva ABC; 6.7. Licitação de obras (Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações): conceito, finalidades, 

princípios e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedações; modalidades; procedimento, revogação e anulação; sanções; 

normas gerais de licitação; 6.8. Atribuições e responsabilidades do engenheiro civil; 6.9. Legislação trabalhista pertinente à construção civil; 

6.10. Normas técnicas de segurança e higiene do trabalho. 

http://www.cev.urca.br/


 Governo do Estado do Ceará 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior – SECITECE 

UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI – URCA 

COMISSÃO EXECUTIVA DO VESTIBULAR – CEV 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM – PMJ 

 

ANEXO VI 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO JARDIM-CE  
 

 

 

 Rua Cel.Teófilo Siqueira, n.º 734 -  CEP.: 63.105-000 - Crato – CE 

Fone: (88) 3102.1276 – Fax: (88) 3102.1230 - www.cev.urca.br -  concursojardim@urca.br 

 

CARGO -  ENGENHEIRO SANITARISTA E AMBIENTAL 

Abastecimento de Água: conceitos e parâmetros fundamentais. Captação. Adutora. Estação elevatória. Estação de tratamento de água. 

Reservatório e rede de distribuição. Tratamento de água de abastecimento para pequenas e grandes comunidades: coagulação/floculação; 

decantação; filtração; oxidação/desinfecção; fluoretação/desfluoretação. Esgotamento Sanitário: conceitos e parâmetros fundamentais. 

Soluções individuais para esgotos domésticos. Soluções coletivas para os esgotos. Unidades constituintes do sistema separador absoluto. 

Rede coletora. Estação elevatória e estação de tratamento de esgotos. Resíduos Sólidos: conceitos e parâmetros fundamentais. 

Acondicionamento nas fontes produtoras. Coleta e transporte. Coleta seletiva. Redução, reutilização e reciclagem. Compostagem. 

Incineração e disposição final. Drenagem Pluvial: ciclo hidrológico e bacia hidrográfica. Pluviometria. Vazão máxima. Microdrenagem 

urbana. Controle de polução do ar. Controle de Artrópodes: conceitos fundamentais. Insetos e aracnídeos de maior interesse sanitário. 

Controle de roedores: conceitos fundamentais. Roedores de maior interesse sanitário. Adubação e fertilizantes. Agricultura orgânica. 

Atendimento ao público. Escalas de leitura de mapas. Fundamentos do desenvolvimento sustentável. Gerenciamento e gestão ambiental. 

Política Nacional de meio ambiente. Principais espécies da Chapada do Araripe ameaçadas de extinção. SISNAMA. Avaliação de Impactos 

Ambientais: métodos e aplicação. Zoneamento ambiental. Política Nacional de recursos hídricos. Estudos de impacto ambiental e relatório de 

impacto ambiental. Licenciamento ambiental: conceito, finalidade, aplicação, etapas, licenças, competências, estudos ambientais, análise 

técnica, órgãos intervenientes. LAP, LAI e LAO. Revisão de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras. Saneamento de edificações e 

locais públicos, tais como: piscinas, parques, áreas de lazer, recreação e esportes em geral. Técnicas de recuperação de áreas degradadas. 

Impactos ambientais de obras civis de infraestrutura. Lei Federal nº 6938/1981. Lei Federal nº 11445/2007. Lei Federal nº 9433/1997. 

Decreto Lei nº 986/1969. Lei Federal nº 9.605/1998. Resolução CONAMA nº 001/1986. Resolução CONAMA nº 357/1997. Resolução 

CONAMA nº 430/2011. Portarias SEMACE nº 201 e nº 202/1999. Portaria SEMACE 117/2007. Lei Orgânica do Município de Jardim – CE 

(1990). 

 

CARGO - MÉDICO PSF 

1. Abordagem a condições cardiovasculares; 2. Condições mentais; 3. Condições dermatológicos; 4. Condições digestivas; 5. Condições 

neurológicas; 6. Condições hematológicas; 7. Condições infecciosos; 8. Condições metabólicas; 9. Condições musculoesqueléticas; 10. 

Olhos e visão; 11. Condições otorrinolaringológicos; 12. Condições renais e vias urinárias; 13. Abordagem comunitária, familiar e 

individual; 14. Medicina Rural e áreas isoladas; 15. Saúde da criança e adolescente; 16. Saúde da Mulher; 17. Saúde do Homem; 18. Saúde 

do Idoso; 19. Saúde do Trabalhador; 20. Atenção à Sexualidade, situações de violência e vulnerabilidade; 21. Atenção ao ciclo gravídico-

puerperal; 22. Auditoria; 23. Cuidado domiciliar, paliativo, permanente; 24. Ética Médica e Familiar; 25. Habilidades de comunicação; 26. 

Gestão em saúde; 27. Princípio da Medicina de Família e Comunidade; 28. Princípio da Atenção Primária à Saúde; 29. Raciocínio Clínico; 

30. Rastreio de doenças; 31. Realização de Procedimentos ambulatoriais; 32. Trabalho em equipe multiprofissional; 33. Urgência e 

emergência e 34. Vigilância em Saúde 

 

CARGO - MÉDICO PSIQUIATRA 

1. Aspectos neuropsiquiátricos da infecção por HIV na SIDA; 2. Delirium, demência, transtornos amnésticos e outros transtornos cognitivos; 

3. Diagnóstico Sindrômico e Diagnóstico nosológico. Classificação em Psiquiatria: CID-10. 4. Emergências psiquiátricas; 5. Epidemiologia 

dos transtornos psiquiátricos. Bioestatística aplicada à psiquiatria; 6. Esquizofrenia; 7. Interconsulta psiquiátrica; 8. Neuroanatomia funcional 

e comportamental. Neuroimagem em Psiquiatria; 9. Neuropsicologia e Neuropsiquiatria; 10. Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, 

esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente, delirante induzido; 11. Psicofarmacologia e psicofarmacoterapia, 

eletroconvulsoterapia e outras terapias 12. Psicopatologia; 13. Psicoterapias; 14. Psiquiatria Forense: Documentos Médico- Legais. 

Responsabilidade Penal e Capacidade Civil. Simulação e perícia psiquiátrica. Ética e Psiquiatria Forense. Avaliação de risco em Psiquiatria 

Forense; 15.Retardo mental; 16. Síndromes psiquiátricas do puerpério; 17. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e 

impulsos; 18. Transtornos alimentares; 19. Transtornos da identidade e da preferência sexual; 20. Transtornos da personalidade; 21. 

Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-traumático; 22. Transtornos de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH); 23. 

Transtornos dissociativos; 24. Transtornos do desenvolvimento psicológico e Transtornos comportamentais e emocionais que aparecem 

habitualmente durante a infância ou adolescência; (contempla Área de Atuação) 25. Transtornos do humor; 26. Transtornos do sono; 27. 

Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento; 28. Transtornos fóbico-ansiosos: fobia específica, social e agorafobia. 

Transtorno de pânico, transtorno de ansiedade generalizada; 29. Transtornos Mentais causados por uma condição médica geral; 30. 

Transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento; (contempla Área de Atuação) 31. Transtornos relacionados ao uso de álcool e 

substâncias psicoativas; 32. Transtornos somatoformes. 
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CARGO - ODONTÓLOGO PSF: 

Vigilância sanitária em odontologia: biossegurança nos serviços odontológicos, destinação dos resíduos, vigilância dos produtos, vigilância 

da fluoretação das águas. 

Princípio, Diretrizes e Normativas do SUS. Estratégia da saúde da família e redes de atenção em saúde. Políticas de saúde bucal no Brasil. 

Código de ética e legislação profissional odontológica. Leis orgânicas da saúde pública: Leis Federais 8.080/90 e 8.142/90 e Decreto 

7.508/2011  

Semiologia oral: anamnese, exame clínico e radiológico, exames complementares, manejo do paciente com comprometimento sistêmico. 

Patologia e diagnóstico oral: exame clínico, lesões fundamentais da mucosa bucal, alterações dos tecidos mineralizados dos dentes, patologia 

pulpares, periapicais e periodontais; processos infecciosos, cistos e tumores da cavidade bucal: diagnóstico e tratamento.  

Cirurgia oral menor: anatomia, radiologia, anestesiologia,  indicações e contraindicações, cuidados pré e pós-operatório, técnicas cirúrgicas; 

urgências odontológicas, acidentes e complicações, primeiros socorros.  

Odontologia social e preventiva. Processo saúde-doença bucal: etiologia, epidemiologia, diagnóstico e tratamento. Método de prevenção e 

educação: prevenção de cárie dentária; prevenção de doença periodontal,  

Dentística: diagnóstico de cárie, técnicas operatórias e materiais restauradores, proteção do complexo dentino-pulpar, restauração 

atraumática.  

Odontopediatria: dentição decídua e mista, amamentação, alimentação, higiene bucal, controle e tratamento da cárie em crianças, manejo do 

paciente pediátrico: características, fisiologia e cronologia. 

Traumatismo em dentição decídua e permanente. 

Farmacologia aplicado à odontologia: prescrição, indicações e contraindicações. 

Oclusopatias: diagnostico, prevenção e tratamento.  

 

CARGO - PSICÓLOGO 

História da Psicologia: principais correntes, influências, contribuições e teóricos. Saúde Mental: concepção de saúde e doença; conceito de 

normal e patológico; contribuições da psiquiatria, psicologia e psicanálise; Reforma Psiquiátrica. Teorias da Personalidade: principais 

correntes teóricas e técnicas. Teóricas e técnicas psicoterápicas. Psicodiagnóstico: a função do diagnóstico, instrumentos disponíveis e suas 

aplicabilidades; Psicopatologia. Psicologia do Desenvolvimento: todas as fases do desenvolvimento. As famílias contemporâneas e os novos 

arranjos familiares. Psicologia da Aprendizagem. Psicologia organizacional: Teorias psicológicas aplicadas à organização, O indivíduo nas 

organizações, Motivação, Liderança. Psicologia Social: Teorias e técnicas grupais, Funcionamento e fases do grupo, Papéis, Comunicação, 

Conflito. Psicologia, Políticas Públicas e Direitos Humanos: O papel do profissional de Psicologia inserido nas Políticas Públicas. Código de 

Ética Profissional do Psicólogo e Resoluções do Conselho Regional de Psicologia da 11ª Região e do Conselho Federal de Psicologia.  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS SUPERIOR - PROFESSOR 
 

CARGOS: Professor Infantil e Professor Polivalente 

 

DIDÁTICA: 

Concepções de educação e didática; tendências pedagógicas e concepções do processo de ensino e aprendizagem; o ensino e seus elementos: 

aluno, conhecimento, situações didática e a relação professor/aluno professor; inclusão educacional e respeito à diversidade;  organização 

curricular da escola; concepções e práticas de planejamento e avaliação do ensino e da aprendizagem; planejamento de ensino; a função 

social da escola pública contemporânea; identidade e formação docente; as novas tecnologias educativas e sua contribuição com a prática 

pedagógica;  Metodologias ativas. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil (do art. 205 ao 214); Lei Federal nº 

9.394/1996 e suas alterações (arts. 4 a 7 e arts. 22 a 34); Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (arts. 53 a 73); Política da Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva;  Lei n° 11.645/2008; Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCNEB/ 

BRASIL, 2003); Base Nacional Comum Curricular (BNCC); Documento Curricular Referencial do Ceará - (DCRC/ CEARÁ/2019). 

 

CARGO - PROFESSOR INFANTIL 

Concepções de criança e de infância: implicações nas práticas pedagógicas da educação infantil; Legislação e políticas públicas para a 

educação infantil: da Constituição Federal do Brasil de 1988 aos dias atuais; Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(DCNEI); o currículo da Educação Infantil sua estruturação e organização, a partir da Base Nacional Comum Curricular e do Documento 

Curricular Referencial do Ceará do Estado do Ceará; Teorias do desenvolvimento humano e aprendizagem, de acordo com Piaget, Vygotsky 

e Wallon; educação infantil e as múltiplas linguagens das crianças; Formação do professor da Educação Infantil: conhecimentos específicos 

para atuação docente; a construção e desenvolvimento da oralidade,  leitura e escrita na Educação Infantil; o papel da observação e registro 

no processo de avaliação na educação infantil; desenvolvimento da motricidade, linguagem e cognição da criança; A brincadeira e o 

desenvolvimento infantil; organização dos tempos e espaços na Educação Infantil; Inclusão, construção da identidade e respeito à 

diversidade da criança na Educação Infantil. 

PONTOS DA PROVA DIDÁTICA PROFESSOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

1. Concepções de criança e de infância: implicações nas práticas pedagógicas da Educação Infantil. 

2. Legislação e políticas públicas para a Educação Infantil: da Constituição Federal do Brasil de 1988 aos dias atuais. 

3. O currículo da Educação Infantil: sua estruturação e organização. 

4. Teorias do desenvolvimento humano e aprendizagem, de acordo com Piaget, Vygotsky e Wallon. 
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5. Educação Infantil e as múltiplas linguagens das crianças. 

6. Formação do professor da Educação Infantil: conhecimentos específicos para atuação docente. 

7. A construção e desenvolvimento da oralidade, leitura e escrita na Educação Infantil.  

8. A avaliação na Educação Infantil: o papel da observação e do registro. 

9. Organização dos tempos e espaços na Educação Infantil.  

10. Inclusão, construção da identidade e respeito à diversidade da criança na Educação Infantil. 

CARGO - PROFESSOR POLIVALENTE 

Formação do pedagogo para atuação no ensino fundamental nos diferentes componentes curriculares; diretrizes e propostas curriculares 

direcionadas aos anos iniciais do Ensino Fundamental: histórico, política, organização e funcionamento. 1. ENSINO DE LÍNGUA 

PORTUGUESA:  Alfabetização e Letramento: concepções, ensino, modelo e práticas; Desenvolvimento da linguagem oral: concepções, 

uso e funções; A Psicogênese da Língua Escrita; os processos de sistematização do uso da Leitura e da Escrita: os usos sociais da leitura e da 

escrita; tipologia de texto e gêneros textuais; as práticas de oralidade, leitura e escrita: estratégias e orientações didáticas. A Base Nacional 

Comum Curricular para o ensino da Língua Portuguesa nos anos iniciais do Ensino Fundamental.. 2. ENSINO DE MATEMÁTICA: A 

construção dos conceitos matemáticos face às tendências da Educação Matemática: abordagem teórica e metodológica;  a formação do 

professor que ensina matemática: desafios e possibilidades; A Base Nacional Comum Curricular para o ensino da História nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental: unidades temáticas (números, álgebra, geometria, grandezas e medidas, probabilidade e estatística). 3. ENSINO DE 

CIÊNCIAS: Ser humano e saúde. Recursos Tecnológicos. Orientações didáticas: problematização e projetos. A Base Nacional Comum 

Curricular para o ensino das Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental: unidades temáticas (matéria e energia, vida e evolução, terra 

e universo). O ensino de Ciências e as novas tecnologias 4. ENSINO DE HISTÓRIA: A Base Nacional Comum Curricular para o ensino da 

História nos anos iniciais do Ensino Fundamental: unidades temáticas e suas habilidades; o ensino de História e as novas tecnologias. 5. 

ENSINO DE GEOGRAFIA: A Base Nacional Comum Curricular para o ensino da Geografia nos anos iniciais do Ensino Fundamental: 

unidades temáticas (sujeito e seu lugar no mundo; conexões e escalas, mundo do trabalho, formas de representação e pensamento espacial , 

natureza, ambientes e qualidade de vida) e suas habilidades.; o ensino de Geografia e as novas tecnologias. 

PONTOS DA PROVA DIDÁTICA PROFESSOR POLIVALENTE 

1. Diretrizes e propostas curriculares direcionadas aos anos iniciais do Ensino Fundamental: histórico, política, organização e funcionamento. 

2. Formação do pedagogo para atuação no ensino fundamental nos diferentes componentes curriculares. 

3.Concepções e práticas de planejamento e avaliação do ensino e da aprendizagem. 

4. As novas tecnologias educativas e sua contribuição com a prática pedagógica. 

5. Inclusão educacional e respeito à diversidade. 

6. Alfabetização e Letramento: concepções, ensino, modelos e práticas. 

7. A construção dos conceitos matemáticos face às tendências da Educação Matemática: abordagem teórica e metodológica. 

8. Ensino de Ciências nos anos iniciais do ensino fundamental: abordagens teóricas e metodológicas; 

9.Ensino de História nos anos iniciais do ensino fundamental: abordagens teóricas e metodológicas; 

10. Ensino de Geografia nos anos iniciais do ensino fundamental: abordagens teóricas e metodológicas. 
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